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Língua Portuguesa

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pareçam cômicas ou surpreendentes para provo-

car o efeito de humor.

Situações cômicas ou potencialmente humorísticas compartilham da característica do efeito surpresa. O 
humor reside em ocorrer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as tirinhas e charges, que aliam texto e imagem 
para criar efeito cômico; há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente acessadas como 
forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e 
charges.

Exemplo:

Análise e a interpretação do texto segundo o gênero em que se inscreve 
Compreender um texto trata da análise e decodificação do que de fato está escrito, seja das frases ou das 

ideias presentes. Interpretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao conectar as ideias do 
texto com a realidade. Interpretação trabalha com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qualquer texto ou discurso e se amplia no entendimen-
to da sua ideia principal. Compreender relações semânticas é uma competência imprescindível no mercado de 
trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-se criar vários problemas, afetando não só o 
desenvolvimento profissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos

Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo os tópicos frasais presentes em cada parágra-
fo. Isso auxiliará na apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma relação hierárquica do pensamento defendi-
do, retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.
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Vestimentas

T-shirt = camiseta

Sweatshirt = Blusa de moletom

Shirt = camisa
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Matemática

Histogramas
São gráfico de barra que mostram a frequência de uma variável específica e um detalhe importante que são 

faixas de valores em x.

Setor ou pizza- Muito útil quando temos um total e queremos demonstrar cada parte, separando cada pe-
daço como numa pizza.

Linhas- É um gráfico de grande utilidade e muito comum na representação de tendências e relacionamentos 
de variáveis 

Pictogramas – são imagens ilustrativas para tornar mais fácil a compreensão de todos sobre um tema.
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Informática

Menu Iniciar

Algo que deixou descontente grande parte dos usuários do Windows 8 foi o sumiço do Menu Iniciar. 

O novo Windows veio com a missão de retornar com o Menu Iniciar, o que aconteceu de fato. Ele é 
dividido em duas partes: na direita, temos o padrão já visto nos Windows anteriores, como XP, Vista e 
7, com a organização em lista dos programas. Já na direita temos uma versão compacta da Modern UI, 
lembrando muito os azulejos do Windows Phone 8. 

Menu Iniciar no Windows 10.1
Nova Central de Ações

A Central de Ações é a nova central de notificações do Windows 10. Ele funciona de forma similar à 
Central de Ações das versões anteriores e também oferece acesso rápido a recursos como modo Tablet, 
Bloqueio de Rotação, Luz noturna e VPN.

1 https://pplware.sapo.pt/microsoft/windows/windows-10-5-dicas-usar-melhor-menu-iniciar
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Ciências Humanas

Os soldados brasileiros enviados à Segunda Guerra combateram na Itália

Participação do Brasil na Segunda Guerra Mundial
Os soldados brasileiros chegaram no dia 16 de julho de 1944 à Itália. Lutando ao lado do exército dos EUA, 

os brasileiros conseguiram expulsar o Exército alemão que ainda resistia no norte da Itália.

Em setembro de 1944, os soldados brasileiros tomaram Massarosa, Camaiore e Monte Prano. No início de 
1945, ajudaram a conquistar pontos estratégicos como Monte Castelo, Castelnuovo e Montese. A guerra termi-
nou em maio de 1945.

Os corpos dos 454 soldados mortos durante o conflito permaneceram no cemitério de Pistoia, na Itália, até 
1960. Em outubro daquele ano, os restos mortais foram transferidos para o Monumento Nacional dos Mortos 
na Segunda Guerra Mundial, localizado no Rio de Janeiro.

Fim da Guerra
Após a assinatura de rendição alemã, a FEB começou a ser desmobilizada logo na Itália.

A ida do contingente brasileiro à Europa aumentou as contradições internas do governo de Getúlio Vargas. 
Afinal, os brasileiros foram lutar contra uma ditadura, mas viviam sob um regime anti-democrático.

Receoso que esses soldados, agora experientes, pudessem se voltar contra o governo, Vargas se apressa 
em desfazer o contigente militar.

As gerações posteriores iriam ridicularizar o esforço dos soldados brasileiros afirmando que foram lutar num 
lugar sem importância e já “esquecido” pelo Exército alemão.

Contudo, desde o final da década de 90, novos estudiosos vêm levantando novos documentos e dando aos 
soldados brasileiros um lugar digno na História.

Fonte: https://www.todamateria.com.br/o-brasil-na-segunda-guerra-mundial/

O Brasil na Segunda Guerra Mundial
A Segunda Guerra Mundial foi o maior conflito da história da humanidade no século XX, ocorrido entre 1939 

e 1945.

As operações militares envolveram 72 nações, resultaram em 45 milhões de mortes, 35 milhões de feridos 
e 3 milhões de desaparecidos.

Calcula-se que o custo total da Segunda Guerra Mundial chegou a 1 trilhão e 385 milhões de dólares.

Início da Guerra
O conflito foi dividido em três fases:

As vitórias do Eixo (1939-1941);

O equilíbrio das forças (1941-1943);
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Direito ConstitucionaL

— Princípios fundamentais

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e 
do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;

II - a cidadania

III - a dignidade da pessoa humana;

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide Lei nº 13.874, de 2019).

V - o pluralismo político.

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição.

Os princípios fundamentais da Constituição Federal de 1988 estão previstos no art. 1º da Constituição e 
são:

A soberania, poder político supremo, independente internacionalmente e não limitado a nenhum outro na 
esfera interna. É o poder do país de editar e reger suas próprias normas e seu ordenamento jurídico.

A cidadania é a condição da pessoa pertencente a um Estado, dotada de direitos e deveres. O status de 
cidadão é inerente a todo jurisdicionado que tem direito de votar e ser votado.

A dignidade da pessoa humana é valor moral personalíssimo inerente à própria condição humana. Fun-
damento consistente no respeito pela vida e integridade do ser humano e na garantia de condições míni-
mas de existência com liberdade, autonomia e igualdade de direitos.

Os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, pois é através do trabalho que o homem garante sua 
subsistência e contribui para com a sociedade. Por sua vez, a livre iniciativa é um princípio que defende 
a total liberdade para o exercício de atividades econômicas, sem qualquer interferência do Estado.

O pluralismo político que decorre do Estado democrático de Direito e permite a coexistência de várias 
ideias políticas, consubstanciadas na existência multipartidária e não apenas dualista. O Brasil é um país 
de política plural, multipartidária e diversificada e não apenas pautada nos ideais dualistas de esquerda e 
direita ou democratas e republicanos. 

Importante mencionar que união indissolúvel dos Estados, Municípios e do Distrito Federal é caracte-
rizada pela impossibilidade de secessão, característica essencial do Federalismo, decorrente da impossi-
bilidade de separação de seus entes federativos, ou seja, o vínculo entre União, Estados, Distrito Federal 
e Municípios é indissolúvel e nenhum deles pode abandonar o restante para se transformar em um novo 
país.

Quem detém a titularidade do poder político é o povo. Os governantes eleitos apenas exercem o poder 
que lhes é atribuído pelo povo.
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Direitos Humanos

Declaração Universal dos Direitos Humanos

Adotada e proclamada pela Assembléia Geral das Nações Unidas (resolução 217 A III) em 10 de dezem-
bro 1948.

Preâmbulo

Considerando que o reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros da família humana e de 
seus direitos iguais e inalienáveis é o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo,

Considerando que o desprezo e o desrespeito pelos direitos humanos resultaram em atos bárbaros que 
ultrajaram a consciência da humanidade e que o advento de um mundo em que mulheres e homens go-
zem de liberdade de palavra, de crença e da liberdade de viverem a salvo do temor e da necessidade foi 
proclamado como a mais alta aspiração do ser humano comum,

Considerando ser essencial que os direitos humanos sejam protegidos pelo império da lei, para que o ser 
humano não seja compelido, como último recurso, à rebelião contra a tirania e a opressão,

Considerando ser essencial promover o desenvolvimento de relações amistosas entre as nações,

Considerando que os povos das Nações Unidas reafirmaram, na Carta, sua fé nos direitos fundamentais 
do ser humano, na dignidade e no valor da pessoa humana e na igualdade de direitos do homem e da 
mulher e que decidiram promover o progresso social e melhores condições de vida em uma liberdade 
mais ampla,

Considerando que os Países-Membros se comprometeram a promover, em cooperação com as Nações 
Unidas, o respeito universal aos direitos e liberdades fundamentais do ser humano e a observância des-
ses direitos e liberdades,

Considerando que uma compreensão comum desses direitos e liberdades é da mais alta importância 
para o pleno cumprimento desse compromisso,

Agora portanto a Assembleia Geral proclama a presente Declaração Universal dos Direitos Humanos 
como o ideal comum a ser atingido por todos os povos e todas as nações, com o objetivo de que cada 
indivíduo e cada órgão da sociedade tendo sempre em mente esta Declaração, esforce-se, por meio do 
ensino e da educação, por promover o respeito a esses direitos e liberdades, e, pela adoção de medidas 
progressivas de caráter nacional e internacional, por assegurar o seu reconhecimento e a sua observân-
cia universais e efetivos, tanto entre os povos dos próprios Países-Membros quanto entre os povos dos 
territórios sob sua jurisdição.

Artigo 1

Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São dotados de razão e cons-
ciência e devem agir em relação uns aos outros com espírito de fraternidade.

Artigo 2

1. Todo ser humano tem capacidade para gozar os direitos e as liberdades estabelecidos nesta Decla-
ração, sem distinção de qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de 
outra natureza, origem nacional ou social, riqueza, nascimento, ou qualquer outra condição. 
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Direito Administrativo

squematizando, temos:

PODER 
HIERÁRQUICO

Poder conferido à autoridade administrativa para 
distribuir e dirimir funções em escala de seus 
órgãos, que estabelece uma relação de coorde-
nação e subordinação entre os servidores que 
estiverem sob a sua hierarquia.

NÃO PODEM SER OBJETO 
DE DELEGAÇÃO

A edição de atos de caráter normativo
A decisão de recursos administrativos
As matérias de competência exclusiva do 
órgão ou autoridade

DESFAZIMENTO DO ATO 
ADMINISTRATIVO

Por revogação: quando a manutenção do 
ato válido se tornar inconveniente ou ino-
portuna
Por anulação: quando o ator apresentar 
vícios

Poder Disciplinar

O poder disciplinar confere à Administração Pública o poder de autorizar e apurar infrações, aplicando as 
devidas penalidades aos servidores público, bem como às demais pessoas sujeitas à disciplina adminis-
trativa em decorrência de determinado vínculo específico. Assim, somente está sujeito ao poder discipli-
nar o agente que possuir vínculo certo e preciso com a Administração, não importando que esse vínculo 
seja de natureza funcional ou contratual.

Existindo vínculo funcional, infere-se que o poder disciplinar é decorrente do poder hierárquico. Em razão 
da existência de distribuição de escala dos órgãos e servidores pertencentes a uma mesma pessoa jurí-
dica, competirá ao superior hierárquico determinar o cumprimento de ordens e exigir daquele que lhe for 
subordinado, o cumprimento destas. Não atendendo o subordinado às determinações do seu superior ou 
descumprindo o dever funcional, o seu chefe poderá e deverá aplicar as sanções dispostas no estatuto 
funcional.



9

Direito Penal 

Lei Penal em Branco 
▪ Interpretação e Analogia
As normas penais em branco são normas que dependem do complemento de outra norma.

Norma Penal em 
branco Homogênea

Norma Penal em branco 
Heterogênea

A norma comple-
mentar possui o mes-
mo nível hierárqui-
co da norma penal. 
Quando homovitelina, 
corresponde ao mes-
mo ramo do Direito, 
ex. Penal e Penal. 
Quando heteroviteni-
la, abrange ramos di-
ferentes do Direito, ex. 
Penal e Civil.

A norma complementar 
não possui o mesmo nível 
hierárquico da norma pe-
nal. Ex. o complemento da 
lei de drogas está em de-
creto que define substân-
cias consideradas drogas.

Outro ponto fundamental é a diferenciação entre analogia e interpretação analógica:

A lei penal admite inter-
pretação analógica para 
incluir hipóteses análogas 
às elencadas pelo legisla-
dor, ainda que prejudiciais ao 
agente.

Já a analogia só 
pode ser utilizada 
em normas não in-
criminadoras, para 
beneficiar o réu.

Lei Penal no Tempo
▪ Conflito Aparente de Leis Penais e Tempo do Crime
Sobre o tempo do crime, é importante saber que: A teoria da atividade é adotada pelo Código Penal, de ma-

neira que, considera-se praticado o crime no momento da ação ou omissão (data da conduta). 

Nos crimes permanentes e continuados aplica-se a lei em vigor ao final da prática criminosa, ainda que mais 
gravosa. Não é caso de retroatividade, pois na verdade, a lei mais grave está sendo aplicada a um crime que 
ainda está sendo praticado.

Sobre o conflito aparente de leis penais, a doutrina resolve essa aparente antinomia através dos seguintes 
princípios:

• Princípio da especialidade = norma especial prevalece sobre a geral, ex. infanticídio.

• Princípio da subsidiariedade = primeiro tentar aplicar o crime mais grave, se não for o caso, aplicar a norma 
subsidiária, menos grave.

• Consunção = ao punir o todo pune a parte. Ex. crime progressivo (o agente necessariamente precisa pas-
sar pelo crime menos grave), progressão criminosa (o agente queria praticar um crime menos grave, mas em 
seguida pratica crime mais grave), atos impuníveis (prévios, simultâneos ou subsequentes).

Lei Penal no Espaço
▪ Lugar do Crime, Territorialidade e Extraterritorialidade
Quanto à aplicação da lei penal no espaço, a regra adotada no Brasil é a utilização do princípio da territoria-

lidade, ou seja, aplica-se a lei penal aos crimes cometidos no território nacional.
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Direito Processual Penal

— Princípios do Processo Penal
O Direito Processual Penal se embasa em diversos princípios, que buscam evitar arbitrariedades estatais. 

Aqui vamos ter a oportunidade de conhecer a principal base principiológica processual penal:

• Presunção de Inocência: direito de não ser declarado culpado até o trânsito em julgado da sentença penal 
condenatória (fim do devido processo legal). 

Atenção: A consequência deste princípio é que a acusação (Ministério Público) fica com o ônus de demons-
trar a culpabilidade do acusado. Ex. para a imposição de uma sentença condenatória é necessário provar, 
eliminando qualquer dúvida razoável (in dubio pro reo).

Súmula 444-STJ: É vedada a utilização de inquéritos policiais e ações penais em curso para agravar 
a pena-base.

CUIDADO: O art. 283 do CPP, que exige o trânsito em julgado da condenação para que se inicie o cumpri-
mento da pena, é constitucional, sendo compatível com o princípio da presunção de inocência, previsto no art. 
5º, LVII, da CF/88.

Assim, é proibida a chamada “execução provisória da pena”.

Vale ressaltar que é possível que o réu seja preso antes do trânsito em julgado (antes do esgotamento de to-
dos os recursos), no entanto, para isso, é necessário que seja proferida uma decisão judicial individualmente 
fundamentada, na qual o magistrado demonstre que estão presentes os requisitos para a prisão preventiva 
previstos no art. 312 do CPP.

Dessa forma, o réu até pode ficar preso antes do trânsito em julgado, mas cautelarmente (preventivamente), 
e não como execução provisória da pena.

STF. Plenário. ADC 43/DF, ADC 44/DF e ADC 54/DF, Rel. Min. Marco Aurélio, julgados em 7/11/2019 (Info 
958).

• Contraditório: Consiste no direito à informação e ao direito de participação. Ou seja, direito de receber 
citações e intimações; direito de participar e reagir, como, por exemplo, oferecer resposta à acusação, recorrer.

Súmula 707 STF: Constitui nulidade a falta de intimação do denunciado para oferecer contrarrazões 
ao recurso interposto da rejeição da denúncia, não a suprindo a nomeação de defensor dativo.

• Ampla defesa: direito de se defender com todas as provas admitidas em direito. Ex. interrogatório. 

Súmula 523 STF: No processo penal, a falta da defesa constitui nulidade absoluta, mas a sua defi-
ciência só o anulará se houver prova de prejuízo para o réu.

A defesa técnica é exercida pelo advogado. É obrigatória na fase processual. A autodefesa é exercida pela 
própria parte. Compreende o direito de audiência (se apresentar ao juiz para defender-se pessoalmente); direito 
de presença (acompanhar os atos de instrução ao lado do seu defensor); capacidade postulatória autônoma 
(impetrar HC, ajuizar revisão criminal, formular pedidos relativos à execução da pena).

• Publicidade: o processo é público para que possa haver controle da sociedade. Exceção: sigilo para a 
preservação do direito à intimidade. 

Art. 5º (...) IX todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e fundamentadas 
todas as decisões, sob pena de nulidade, podendo a lei limitar a presença, em determinados atos, às 
próprias partes e a seus advogados, ou somente a estes, em casos nos quais a preservação do direito 
à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o interesse público à informação;    

• Princípio da busca da verdade: busca na reconstituição dos fatos que aconteceram, mas sem a preten-
são de se chegar à verdade real, pois essa utopia já justificou a tortura. São inadmissíveis provas obtidas por 
meios ilícitos, para que seja evitado provar a qualquer custo, por meio de ilegalidades e violações de direitos.
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Direito Penal Militar

PARTE ESPECIAL
LIVRO I

DOS CRIMES MILITARES EM TEMPO
DE PAZ

TÍTULO II
DOS CRIMES CONTRA A AUTORIDADE OU DISCIPLINA MILITAR

CAPÍTULO I
DO MOTIM E DA REVOLTA

Motim

Art. 149. Reunirem-se militares ou assemelhados:

I - agindo contra a ordem recebida de superior, ou negando-se a cumpri-la;

II - recusando obediência a superior, quando estejam agindo sem ordem ou praticando violência;

III - assentindo em recusa conjunta de obediência, ou em resistência ou violência, em comum, contra 
superior;

IV - ocupando quartel, fortaleza, arsenal, fábrica ou estabelecimento militar, ou dependência de qualquer 
dêles, hangar, aeródromo ou aeronave, navio ou viatura militar, ou utilizando-se de qualquer daqueles 
locais ou meios de transporte, para ação militar, ou prática de violência, em desobediência a ordem supe-
rior ou em detrimento da ordem ou da disciplina militar:

Pena - reclusão, de quatro a oito anos, com aumento de um têrço para os cabeças.

Revolta

Parágrafo único. Se os agentes estavam armados:

Pena - reclusão, de oito a vinte anos, com aumento de um têrço para os cabeças.

Organização de grupo para a prática de violência

Art. 150. Reunirem-se dois ou mais militares ou assemelhados, com armamento ou material bélico, de 
propriedade militar, praticando violência à pessoa ou à coisa pública ou particular em lugar sujeito ou não 
à administração militar:

Pena - reclusão, de quatro a oito anos.

Omissão de lealdade militar

Art. 151. Deixar o militar ou assemelhado de levar ao conhecimento do superior o motim ou revolta de 
cuja preparação teve notícia, ou, estando presente ao ato criminoso, não usar de todos os meios ao seu 
alcance para impedi-lo:

Pena - reclusão, de três a cinco anos.
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Direito Processual Penal Militar

TÍTULO III
CAPÍTULO ÚNICO

DO INQUÉRITO POLICIAL MILITAR
Finalidade do inquérito

Art. 9º O inquérito policial militar é a apuração sumária de fato, que, nos termos legais, configure crime 
militar, e de sua autoria. Tem o caráter de instrução provisória, cuja finalidade precípua é a de ministrar 
elementos necessários à propositura da ação penal.

Parágrafo único. São, porém, efetivamente instrutórios da ação penal os exames, perícias e avaliações 
realizados regularmente no curso do inquérito, por peritos idôneos e com obediência às formalidades 
previstas neste Código.

Modos por que pode ser iniciado

Art. 10. O inquérito é iniciado mediante portaria:

a) de ofício, pela autoridade militar em cujo âmbito de jurisdição ou comando haja ocorrido a infração 
penal, atendida a hierarquia do infrator;

b) por determinação ou delegação da autoridade militar superior, que, em caso de urgência, poderá ser 
feita por via telegráfica ou radiotelefônica e confirmada, posteriormente, por ofício;

c) em virtude de requisição do Ministério Público;

d) por decisão do Superior Tribunal Militar, nos termos do art. 25;

e) a requerimento da parte ofendida ou de quem legalmente a represente, ou em virtude de represen-
tação devidamente autorizada de quem tenha conhecimento de infração penal, cuja repressão caiba à 
Justiça Militar;

f) quando, de sindicância feita em âmbito de jurisdição militar, resulte indício da existência de infração 
penal militar.

Superioridade ou igualdade de posto do infrator

§ 1º Tendo o infrator posto superior ou igual ao do comandante, diretor ou chefe de órgão ou serviço, em 
cujo âmbito de jurisdição militar haja ocorrido a infração penal, será feita a comunicação do fato à autori-
dade superior competente, para que esta torne efetiva a delegação, nos termos do § 2° do art. 7º.

Providências antes do inquérito

§ 2º O aguardamento da delegação não obsta que o oficial responsável por comando, direção ou chefia, 
ou aquele que o substitua ou esteja de dia, de serviço ou de quarto, tome ou determine que sejam toma-
das imediatamente as providências cabíveis, previstas no art. 12, uma vez que tenha conhecimento de 
infração penal que lhe incumba reprimir ou evitar.

Infração de natureza não militar

§ 3º Se a infração penal não for, evidentemente, de natureza militar, comunicará o fato à autoridade 
policial competente, a quem fará apresentar o infrator. Em se tratando de civil, menor de dezoito anos, a 
apresentação será feita ao Juiz de Menores.


